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I – Introdução  

Assim como ocorre na quase totalidade dos países costeiros, a zona costeira (ZC) 
brasileira é uma região densamente povoada que concentra grande parte dos 
investimentos públicos e privados em infra-estrutura e fluxos econômicos preponderantes 
para o país. A vulnerabilidade natural inerente a esta região aumenta os riscos potenciais 
dos efeitos das mudanças climáticas e, portanto, tem impactos relevantes para o bem-
estar da população e o crescimento econômico do país. A estimativa do patrimônio 
material em risco na ZC brasileira, em decorrência das mudanças climáticas previstas até 
2050, de acordo com estudo interdisciplinar e multi-institucional coordenado pela 
FEA/USP, pela COPPE/UFRJ e pelo Banco Mundial, considerando o pior cenário de 
elevação do nível do mar e de ocorrência de eventos meteorológicos extremos, é de R$ 
136 bilhões a R$ 207,5 bilhões1. 
A análise dos impactos previstos das mudanças do clima sobre a ZC demanda 
informações espaciais confiáveis e homogêneas, a fim de possibilitar a correta avaliação 
dos riscos de inundação costeira associados à elevação do nível do mar e à ocorrência de 
eventos meteoceanográficos extremos. De acordo com o Painel Brasileiro das Mudanças 
Climáticas (PBMC-2014) e o Plano Nacional de Adaptação às Mudanças do Clima (PNA-
2015), as informações imprecisas relacionadas à altimetria continental e à batimetria 
marinha constituem, no momento, uma das maiores deficiências para modelagem da 
vulnerabilidade relacionada às mudanças do clima nesta região. 
Embora o nível do mar não seja estático, ele é usado como referência para medições 
ambientais, construção de obras civis e estabelecimento de altitudes de segurança para 
planejamento urbanístico, entre outros usos. Nesse contexto, a existência de informações 
altimétricas integradas, no continente e no mar, é essencial para sua correta avaliação. No 
Brasil, essa condição não é satisfeita, devido à descontinuidade entre os níveis de 
referência das elevações dadas pela cartografia terrestre e das profundidades mostradas 
na cartografia náutica, bem como à inexistência das informações necessárias à integração 
destes referenciais. Apesar de se ter diferentes experiências em curso no Brasil para 
estabelecimento de metodologias de mapeamento da vulnerabilidade costeira a erosão e 
inundação, essa diferença nos referenciais é relevante na análise de variações do nível do 
mar, o que dificulta determinar a “linha de costa” nesses mapas. Ou seja, atualmente não 
sabemos mensurar com precisão os impactos de uma elevação do nível do mar em terra 
firme e quais medidas de adaptação e mitigação deverão ser tomadas. 
Neste contexto, a Secretaria de recursos Hídricos e Ambiente Urbano, do Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), através do Ofício Circular nº 3/2016/GB/SRHU/MMA (Anexo I), 
convidou a CPRM a indicar um técnico para participar da “Missão Técnica Brasileira – 
Projeto Diálogos Setoriais Compatibilização da Altimetria Continental e Batimetria 
Marinha”, na Holanda para conhecer as soluções aplicadas por aquele país às questões 
apresentadas anteriormente. O Senhor Diretor Presidente da CPRM, Manoel Barreto da 
Rocha Neto, indicou e autorizou a participação deste técnico através do despacho 
publicado no DOU nº 118, do dia 22 de junho de 2016, seção 2, página 37 (Anexo II). 
 
II – Objetivos da Viagem  

A missão técnica brasileira de “Compatibilização da Altimetria Continental e Batimetria 

Marinha”, doravante referida simplesmente por “Missão”, parte do “Projeto Diálogos 

Setoriais” entre a União Europeia e o Brasil teve por objetivo principal conhecer as 

soluções encontradas pelos países europeus, especialmente a Holanda, para estabelecer 
                                                           
1 Segundo dados publicados no resumo executivo intitulado “Economia da Mudança do Clima no Brasil: custos e 
oportunidades”, disponível em http://www.colit.pr.gov.br/arquivos/File/Publicacoes/Economia_do_clima.pdf 



 

 

e implantar um sistema costeiro de referências verticais (SCRV). O problema trata da 

dificuldade em se compatibilizar as medidas de altimetria do relevo continental com as 

medidas de batimetria do relevo marinho. No Brasil, os dados de relevo do continente são 

produzidos pelo IBGE referem-se ao nível zero do datum altimétrico Imbituba. Os dados 

batimétricos, por sua vez, são produzidos pela Marinha do Brasil (MB) e referem-se ao 

nível médio das baixa-mares de sizígia (MLLW), também conhecido como nível de redução 

(NR), estabelecido para cada porto ou região cartografada. O NR de cada região é, 

portanto, o nível zero dos levantamentos batimétricos e das diferentes réguas maregráficas 

indicadas nas cartas batimétricas da Diretoria de Hidrografia e Navegação da Marinha do 

Brasil (DHN/MB). 

Para o correto dimensionamento dos problemas de inundação e erosão costeira, tanto os 

atuais como aqueles previstos para o futuro, assim como para o manejo do espaço 

costeiro e planejamento urbano, os dois níveis de referência – o NR e o nível zero do 

geoide continental – devem coincidir em cada ponto da costa.  

Desta forma, no âmbito da CPRM, a Missão cumpre com objetivos institucionais, de estudo 

e de cooperação técnica na medida em que proporciona ao Serviço Geológico do Brasil 

conhecer os problemas e soluções encontradas por um dos países mais afetados e 

avançados nos estudos concernentes ao tema das variações do nível do mar, através da 

visita ao Ministério de Infraestrutura e Meio Ambiente e ao Serviço Hidrográfico nacionais, 

bem como a obras de infraestrutura, universidades e empresas privadas atuantes no tema. 

Além destes, a Missão teve o objetivo de integração da comissão interinstitucional 

organizada pelo CONCAR, e da qual a CPRM faz parte, para o tratamento do tema de 

integração das referências altimétricas no território brasileiro, incluindo suas águas 

jurisdicionais.  

 

III – Programa da Viagem  

A parte técnica da viagem seguiu a programação planejada apresentada na fase de 

solicitação de autorizações da CPRM (Anexo III), com pequena alteração no seu quarto 

dia, em decorrência do tempo demandado para o deslocamento entre os diferentes pontos 

previstos para visita. A seguir a programação cumprida na viagem. 

Dia 1 (4/jul/2016): (cidade de Delft) 

9:30  Chegada à Universidade Técnica de Delft (TU Delft) 

10:00 Boas vindas do Dr. Bert Gerkens, decano da Faculdade de Engenharia Civil e 

Geociências da TU Delft 

10:15 Apresentação da delegação brasileira e dos objetivos da Missão pelo Dr. 

Roberto Luz, do IBGE 

12:00  Almoço 

13:30 Apresentação da TU Delft: “Roadmap to a mutually consistent set of vertical 

reference frames (land and sea)", pelo Dr. Cornelis Slobbe 

14:30 Mesa redonda de discussão liderada pelo Dr. Roland Klees, líder do grupo de 

pesquisa em “Geodésia Física e por Satélites” da TU Delft 

15:30 Visita ao Waterlab, da TU Delft, guiada pelo estudante brasileiro de doutorado 

naquela instituição, Saulo Meirelles 

17:00  Encerramento das atividades do dia 1 



 

 

 

Dia 2 (5/jul/2016): (cidades de Delft e Scheveningen) 

9:00  Chegada à sede da empresa Deltares, em Delft 

9:15 Boas vindas e apresentação da empresa pelo Senhor Gerard Blom, diretor da 

Unidade de Sistemas de Águas Interiores 

9:40  Apresentações sobre modelagem hidrodinâmica: Mar do Norte (Firmijn Zijl); 

Escala Global (Dr. Martin Verlaan); e Costa Brasileira (Dr. João de Lima Rego) 

11:00 Mesa redonda de discussão liderada pelo Dr. Roland Klees (TU Delft) 

11:30 Visita às instalações e laboratórios da empresa guiada pela Senhora Helena 

dos Santos Nogueira 

12:00 Almoço 

13:00 Viagem para a cidade de Schevenninguen 

13:30 Chegada ao Serviço Hidrográfico da Real Marinha Holandesa 

13:45 Boas vindas do diretor do Serviço Hidrográfico, Senhor Marc van der Donck 

14:00  Apresentação do Serviço Hidrográfico, pelo Senhor Rogier Broekman, sobre 

as experiências de levantamento de referências altimétricas elipsoidais e 

implementação do “Nível mais Baixo de Maré Astronômica” (LAT) como datum 

altimétrico unificado no território holandês 

15:15  Apresentação sobre as soluções adotadas pelos demais países com margem 

para o Mar do Norte (Thijs Lighteringen) 

16:00 Visita pelas instalações locais, guiada pelo Senhor Rogier Broekman 

17:00  Retorno a Delft e encerramento das atividades do dia 2 

 

Dia 3 (6/jul/2016): (cidade de Lelystad) 

8:30 Chegada à TU Delft 

9:00  Viagem a cidade de Lelystad 

10:30 Chegada ao Ministério da Infraestrutura e Meio Ambiente holandês 

(Rijkswaterstaat) e boas vindas pelo Senhor Niels Kinnening, geofísico e consultor 

sênior da instituição 

10:50 Apresentação do Ministério pela Senhora Lisanne van’t Hoff 

11:15 Apresentação sobre gerenciamento costeiro no âmbito do território holandês, 

pela Senhora Gemma Ramaekers 

12:15 Almoço 

13:15 Apresentação sobre a importância da informação vertical precisa para a vida 

no território holandês (Pieter van Waarden) 

14:15 Visita guiada pelos Senhores Jaap van Steenwijk, coordenador do serviço de 

gerenciamento de crises, e Niels Kinnening ao Serviço de Alerta de Inundação do 

Ministério de Infraestrutura e Meio Ambiente (Rijkswaterstaat) holandês 

15:30 Retorno a Delft e encerramento das atividades do dia 3 

 

Dia 4 (7/jul/2016): (cidades de Delft e Hoek van Holland) 

9:00  Chegada a TU Delft 

9:15 Discussões paralelas acerca dos temas tratados na Missão, coordenadas 

pelo Dr. Roland Klees e pelo Dr. Cornelis Slobbe 



 

 

11:30 Almoço e conclusões da Missão: idéias aprendidas e próximos passos a ser 

seguidos 

13:00 Viagem à região de Hoek van Holland para visita às instalações da barreira 

contra tempestades que protege o porto de Rotterdam (Maeslant Storm Barrier) 

14:20 Chegada às instalações da Maeslant Storm Barrier e visita à exposição local 

sobre a barreira e sobre o projeto “Sand Engine” 

17:00 Retorno a Delft 

18:30 Jantar de despedida da equipe anfitriã da TU Delft (Dr. Roland Klees e Dr. 

Cornelis Slobbe) 

 

Dia 5 (8/jul/2016): (cidade de Leidschendam) 

8:30  Viagem à cidade de Leidschendam 

9:00 Chegada à sede da empresa Fugro 

9:10 Boas vindas e introdução à Fugro (Senhor Wilbert Brink) 

9:30 Apresentação dos trabalhos da Fugro: Aerogravimetria (Wojcjech 

Straszewsk); Modelagem geoidal (Jean-Louis Carme); Sistema G2+ de 

posicionamento no mar (Matthew Goode); e Sistema de monitoramento 3Direct 

(Diego Carvalho)  

12:00  Encerramento (Wilbert Brink) 

12:15  Almoço 

13:00 Viagem de retorno à Delft e encerramento das atividades técnicas da Missão. 

 

Além da parte técnica da Missão, cabe relatar as atividades realizadas nos dias 

antecedentes e subsequentes. A viagem se iniciou na noite do dia 1 de julho de 2016 com 

o voo de Recife (Brasil) a Amsterdam (Holanda), com conexão em Lisboa (Portugal). Após 

a chegada em Amsterdam, o técnico deslocou-se de trem para Rotterdam, chegando a 

esta cidade por volta das 19h do dia 2 de julho. Rotterdam é uma das poucas cidades com 

arquitetura moderna da Holanda, por ter sido destruída durante a Segunda Guerra 

Mundial. Nesta cidade, no dia 3 de julho, foram visitados os principais pontos da cidade 

com especial atenção ao Museu Marítimo, localizado às margens do braço de rio 

componente do sistema deltaico do Rio Reno. Na noite do dia 3 de julho, o técnico 

deslocou-se de trem para a cidade de Delft para o início das visitas técnicas na manhã do 

dia 4. Ao término das atividades técnicas previstas pela missão, na tarde do dia 8 de julho, 

o técnico deslocou-se de trem para a cidade de Haia (Den Haag) para tentar uma visita ao 

local onde se encontra o projeto “Sand Engine”. Uma vez que o sítio aparenta ser, quando 

visto ao nível do solo, uma praia arenosa comum e, dada a riqueza do material obtido no 

dia anterior durante a visita às instalações da “Maeslant Storm Barrier”, optou-se por 

aproveitar a estada na cidade para conhecer as instalações do museu dedicado ao artista 

holandês M.C. Escher. Na manhã do dia 9 de julho, o técnico deslocou-se para a capital 

Amsterdam e aproveitou o dia livre para conhecer o Museu Van Gogh, onde se encontra a 

maior concentração de obras do impressionista, e o Museu Nacional (Rijksmuseum), onde 

se encontram as principais obras de Rembrandt, considerado o maior pintor holandês do 

século XVII. Amsterdam, ao contrário da primeira cidade visitada, é uma cidade em que 

chama à atenção a arquitetura típica do país nos séculos XVII e XVIII, com edificações 



 

 

estreitas, encostadas umas nas outras, que raramente ultrapassam a altura de três 

pavimentos acima do nível da rua.  

De maneira geral, pode-se dizer que a população holandesa é polida, hospitaleira, 

instruída e erudita. Embora a língua nativa seja pouco familiar à maioria dos brasileiros, a 

quase totalidade das pessoas, de variadas idades e ocupações, fala inglês fluentemente, 

com apenas alguma variação fonética e de sotaque, que pode ser superada nas primeiras 

horas de permanência no país. Ainda no que se refere aos aspectos sociais do país, 

chamou à atenção a presença (inesperada por um brasileiro) de alguns pedintes de origem 

estrangeira nas ruas e mercados de Amsterdam e Rotterdam. 

No tocante à infraestrutura geral, o país se destaca pelo sistema de transportes através de 

trens de alta velocidade ligando as mais variadas regiões além de autoestradas amplas. 

Nas cidades visitadas, a grande maioria das ruas tem uma estreita faixa para automóveis, 

sendo as principais vias ladeadas por ciclovias muito movimentadas e trilhos de bondes 

elétricos (Tram). Também os extensos canais que cortam as cidades oferecem a 

possibilidade de sistema de transporte aquaviário, bastante desenvolvido principalmente 

na capital, Amsterdam.  

Os custos da viagem (transporte, hospedagem e alimentação), foram pagos pelo 

“Programa Diálogos Setoriais” através de transferência internacional realizada pela 

Western Union. O técnico optou por realizar o saque em moeda local (Euro) no aeroporto 

de Schiphol, Amsterdam.  

A viagem de retorno se deu na manhã do dia 10 de julho de 2106, com voo de Amsterdam 

a Recife, com conexão em Lisboa. 

 

IV – Descrição e Análise dos Assuntos Tratados  

Superfícies verticais de referência no mar são parte da infraestrutura geométrica 
demandada por qualquer estado costeiro do mundo. De modo geral, são adotados como 
referência níveis locais de maré, isto é, superfícies definidas por certa fase da maré em 
determinado local. A razão porque este tipo de datum vertical é adotado no mar, ao invés 
do datum gravimétrico usualmente adotado nas medições topográficas intracontinentais, 
segue da demanda dos usuários do ambiente marinho. Por exemplo, a segurança da 
navegação em águas costeiras depende da medição acurada da batimetria e da 
localização de perigos submersos durante os momentos de maré mais baixas, assim como 
a navegação segura sob uma ponte depende da distância livre entre a ponte e a superfície 
da água durante os momentos de maré alta. Além disso, a aplicação deste tipo de datum 
vertical emergiu das possibilidades tecnológicas disponíveis no passado, quando apenas a 
observação do nível da água em determinado local era capaz de determinar as condições 
seguras de navegação para as duas situações exemplificadas.  
Deste modo, para os departamentos nacionais de hidrografia, tais como a DHN no Brasil, é 
suficiente a realização de transformação dos dados levantados para o datum vertical 
maregráfico local e entre diferentes data maregráficos. Entretanto, em decorrência do 
crescente interesse sobre os aspectos sociais, ecológicos e econômicos da Zona Costeira 
e das ameaças impostas pelos cenários previstos de elevação do nível do mar, 
atualmente, existe um crescente grupo de usuários que necessitam compatibilizar 
medições topográficas emersas e submersas. Este tipo de compatibilização requer a 
transformação entre dados levantados com referência aos data maregráfico e gravimétrico 
em toda a extensão da costa. Além disso, as possibilidades oferecidas pela crescente 



 

 

precisão dos sistemas tridimensionais de posicionamento via GNSS e o advento dos 
levantamentos topográficos e batimétricos realizados por sistema LiDAR aerotransportado, 
trouxeram a necessidade de melhoria na precisão dos processos de transformação entre 
medidas verticais elipsoidais e geoidais, tanto na água quanto em terra, sob a pena de se 
perder toda a qualidade dos dados levantados pelos métodos citados. 
Estas novas necessidades impuseram a questão acerca de qual deve ser o tipo de datum 
vertical adotado para compatibilização das medições em terra e no mar ao longo de toda a 
costa brasileira. O nível de redução (NR) adotado na cartografia náutica brasileira, embora 
satisfaça às condições de prover segurança à navegação não é uma superfície contínua 
de referência, uma vez que as medições de cada carta náutica são referenciadas a um 
marégrafo específico, pontualmente localizado e que pode não ser representativo das 
condições hidrodinâmicas nas vizinhanças. É comum, por exemplo, que os marégrafos 
utilizados estejam localizados em instalações portuárias e estas, por sua vez, 
eventualmente se localizam no interior de estuários, onde os efeitos geográficos sobre as 
ondas de maré podem afetar sua variação de amplitude. Além disso, as cartas náuticas 
brasileiras foram elaboradas com base em séries maregráficas que raramente ultrapassam 
o período de um ou dois meses. Neste período, é possível registrar alguns ciclos 
sucessivos de marés de sizígia e quadratura, suficientes para deles se extrair o nível 
médio das mais baixas marés de sizígia (NR), com precisão suficiente para atender às 
necessidades de segurança à navegação impostas pela Marinha do Brasil. Porém, para 
estimativas mais precisas das variações astronômicas da maré, são necessárias séries 
maregráficas com, pelo menos, 18,6 anos de dados contínuos, de modo a incluir uma 
constituinte relacionada à inclinação do plano orbital lunar.  
A solução adotada pelas autoridades Holandesas passa, necessariamente, pelo 
estabelecimento de uma ampla rede maregráfica instalada, não só nos portos, mas ao logo 
de toda a costa do país. Tal rede deve ser mantida em funcionamento contínuo por 
períodos superiores a 19 anos. Assim, através de análise harmônica das constituintes 
astronômicas da maré, uma técnica computacionalmente simples e amplamente validada 
atualmente, seria possível caracterizar completamente as oscilações de maré na costa 
brasileira, incluindo o estabelecimento do nível mais baixo de maré astronômica modelada 
(LAT, na sigla em inglês, Lowest Astronomical Tide). Este datum vertical atenderia bem 
aos requisitos demandados pela segurança à navegação nas regiões costeiras.  
Concomitantemente, dados de altimetria satelital no mar e de gravimetria, tanto no 
continente quanto no mar e, especialmente, na interface continente-oceano, devem ser 
integrados aos dados maregráficos iterativamente de modo a se obter um modelo quasi-
geoidal em constante aperfeiçoamento enquanto a modelagem astronômica da maré não 
se completa (Figura 1). Também, faz-se necessária a implantação, manutenção e 
atualização de ampla rede de marcos geodésicos interligados e referenciados a um único 
datum vertical escolhido, seja ele o nível médio ou mais baixo das marés astronômicas ou 
qualquer superfície equipotencial gravitacional. Os marégrafos localizados nas instalações 
portuárias, embora precisem registrar os níveis de maré em relação ao nível de redução 
local ou regional para manter sua principal aplicação de prover segurança à navegação, 
teriam suas posições referenciadas ao mesmo datum nacional, de modo a que as medidas 
batimétricas tomadas em relação a eles pudessem ser convertidas para o sistema nacional 
de referências verticais.  
 



 

 

 
Fiigura 1: Slide tirado de apresentação do Dr. Cornelis Slobbe, da TU Delft, ilustrando o 

método iterativo de correções sucessivas que foi adotado pela Holanda para se obter a 

referência vertical da LAT (hLAT) e o quasi-geóide (N). “Grav. data” = gravimetry data 

(dados gravimétricos); “Rad. alt” = radar altimetry (dados altimetria satelital por radar); “TG” 

= tide gauge (dados de marégrafo); “GNSS” = global navigation satellite system (dados de 

sistema global de navegação por satélites) 

 

V – Conclusões  

 

A CPRM, tendo as atribuições de Serviço Geológico do Brasil, especialmente no âmbito da 

Divisão de Geologia Marinha (DIGEOM) e do departamento de Gestão territorial (DEGET), 

pode e deve participar como agente na produção de dados geofísicos, geológicos e 

oceanográficos capazes de sustentar a elaboração de sistema de referência vertical 

compatibilizado entre o mar e o continente.  

A seguir estão listadas as impressões do autor deste relatório quanto aos principais pontos 

tratados na “Missão”: 

(1) O problema holandês é diferente do brasileiro: a Holanda enfrenta um problema 

imediato representado pelo risco de inundação causada pelas oscilações diárias 

de maré astronômica e agravado pelas marés meteorológicas e pelas condições 

altimétricas da maior parte das terras do país do país, que se localiza abaixo do 

nível do mar (a até -7m). Este risco está em toda a costa do país, incluindo as 

regiões estuarinas, totalizando não mais do que 500 km de extensão linear. O 

Brasil, por outro lado, enfrenta problemas imediatos de erosão costeira, 

localizados em pontos específicos dos seus 8500 km de litoral. Também, 

enfrentaremos um problema previsto para o futuro, decorrente das mudanças 



 

 

climáticas já em curso e de provável subida do nível do mar, além de algumas 

áreas costeiras localizadas abaixo do nível do mar e já sujeitas à inundação. 

(2) As condições de realização dos levantamentos também são diferentes das 

nossas: além da evidente discrepância nas condições econômicas entre os dois 

países, a extensão da costa holandesa, aproximadamente apenas 5% da 

brasileira, possibilita que o país europeu realize levantamentos topo-batimétricos 

anuais em toda a costa e a cada seis anos em todo o seu território continental 

usando tecnologia LiDAR aerotransportada. 

(3) O levantamento topo-batimétrico: Os levantamentos costeiros na Holanda são 

feitos através de (i) LiDAR aerotransportado na parte emersa e (ii) batimetria 

sonográfica monofeixe na maior parte da zona submersa costeira e multifeixe 

nos canais e demais áreas de interesse para a navegação. Os primeiros são 

realizados durante os períodos de baixamar e os segundos, nos períodos de 

preamar, de forma a se obter sobreposição na zona intermareal, possibilitando o 

ajuste entre os dois dados. A ausência de recifes costeiros facilita estas 

atividades de levantamento ao possibilitar a navegação em águas muito 

próximas da costa.  

(4) O levantamento geoidal: para o estabelecimento da forma do geoide em relação 

ao elipsoide de referência, realizou-se levantamento gravimétrico sobre todo a 

área continental e está para ser lançada uma nova versão do modelo (NEVREF, 

previsto para 2017).  

(5) Uso do LiDAR: o LiDAR só não é empregado para levantamento do relevo na 

parte submersa devido à alta turbidez da água no Mar do Norte, que banha a 

costa holandesa. Mas, sua utilização é perfeitamente possível desde que o 

modelo geoidal seja bem estabelecido através de levantamentos gravimétricos 

consistentes e em escala compatível. O levantamento batimétrico tradicional, 

através de métodos sonográficos, carece do mesmo tipo de dado para sua 

correção e integração com os dados altimétricos, uma vez que a posição da 

embarcação é dada por sistema GNSS, portanto, em relação ao elipsoide. A 

batimetria realizada pela MB é feita em referência ao NR estabelecido pelas 

réguas maregráficas instaladas na região mapeada em cada carta. Portanto, a 

batimetria da MB não pode ser integrada nacionalmente. Sua validade é sempre 

local ou regional. 

(6) A modelagem hidrodinâmica: o datum das cartas (CD) na Holanda não é o 

MLLW, como é o NR, adotado no Brasil. Naquele país, emprega-se nas cartas o 

referencial da menor maré astronômica (LAT). O seu estabelecimento exige 

séries temporais maregráficas registradas de, pelo menos, 19 anos para que se 

possa calcular o valor de todas as mais importantes constantes harmônicas que 

a afetam significativamente, ou seja, todas as forçantes astronômicas 

significativas sobre a maré. Deste modo, poder-se-ia obter as variações de maré 

puramente astronômicas, reduzidas dos efeitos meteorológicos. A modelagem 

hidrodinâmica, que depende do levantamento batimétrico mais denso e preciso 

possíveis como também do modelo de geoide similarmente preciso, possibilita a 

interpolação do LAT para toda a área. Na ausência de longas séries temporais 



 

 

de registro de marés, a modelagem hidrodinâmica aproximada (usando os 

melhores modelos geoidais e batimétricos disponíveis) pode fornecer uma 

primeira aproximação do modelo geoidal na zona submersa próxima à costa, 

através do estabelecimento do nível médio do mar (MSL). 

 

VI – Recomendações  

Finalmente, podemos concluir que, além das diferenças econômicas e geográficas entre o 

nosso pais e a Holanda, o Brasil encontra-se atrasado no que se refere, especialmente, ao 

levantamento maregráfico. Não obstante, é imprescindível iniciar a instalação, operação e 

manutenção de rede maregráfica de longo prazo no pais, caso haja a pretensão nacionall 

de que no futuro se obtenha a melhor solução possível para o estabelecimento dos níveis 

(mínimo, médio e máximo) do mar atual. Para isso, é recomendável o envolvimento das 

instituições acadêmicas dos estados litorâneos, além da Marinha do Brasil. Vale 

acrescentar que a academia também pode contribuir na formação de recursos humanos 

especializados que poderiam futuramente colaborar na construção dos modelos brasileiros 

maregráfico e geoidal. De outra forma, não haverá mão-de-obra especializada disponível 

no pais para a construção de soluções inteligentes duradouras para os problemas 

costeiros oriundos das mudanças climáticas que se avizinham. Todas instituições públicas 

e privadas visitadas na Holanda (TU Delft, Deltares, Fugro, Serviço Hidrográfico da Real 

Marinha Holandesa e Ministério de Infraestrutura e Meio Ambiente) contam cada uma 

delas com o trabalho de até mais de uma dezena de pesquisadores doutores nas diversas 

áreas envolvidas (levantamento e processamento de dados oceânicos, meteorológicos e 

geofísicos,  modelagem hidrodinâmica de ondas, de marés, modelagem geoidal etc.), que 

trabalham de forma integrada, colaborando entre si e para o desenvolvimento de um 

programa nacional de gerenciamento costeiro que, devido às características geográficas, 

econômicas e históricas daquele país, pode ser considerável central para viabilidade da 

vida humana naquele espaço geográfico. Como diz o lema de uma das instituições 

visitadas, “enabling delta life”, ou “possibilitando a vida no delta”. 

Neste sentido, a CPRM poderia colaborar com a construção de um referencial altimétrico 

brasileiro integrado na interface continente oceano, através da especialização de seus 

técnicos nos temas relevantes (gravimetria, modelagem hidrodinâmica oceânica etc.).  
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IX – Anexos (Ilustrações) 

Anexo I: Ofício Circular nº 3/2016/GB/SRHU/MMA  

 



 

 

 
 



 

 

Anexo II: DOU nº 118, do dia 22 de junho de 2016, seção 2, página 37 

 
 

 

 

  



 

 

Anexo III: Programa das visitas organizadas pelos anfitriões da TU Delft 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


